DIREITO PENAL
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ULTRAJE AO PUDOR PÚBLICO

ATO OBSCENO (art. 233 CP)


Art. 233 CP - “Praticar ato obsceno em lugar público, ou aberto ou exposto ao público: pena  - detenção de 3 meses a 1 ano, ou multa”


O ato obsceno é o ato que ofende ao pudor público. A ação consiste em praticar ato obsceno em lugar público, aberto ao público ou exposto ao público.


Lugar público → é aquele livremente e continuamente acessível a um número indeterminado de pessoas. Ex: ruas, praças, praias, etc.


Lugar aberto ao público → é aquele que permite acesso de qualquer pessoa desde que obedeça a certas condições de pagamento (tempo de horário). Ex: cinemas, teatros, restaurantes, etc. É privado mais permite o acesso ao público.


Lugar exposto ao público → é aquele que sem ser público permite que um número indeterminado de pessoas veja o que nele se passa. Ex: a casa de uma pessoa, dentro de um carro, etc.


Ainda que o lugar seja público não haverá crime se for demonstrada a impossibilidade de ser o ato observado por alguém. É o que ocorrerá se o ato for praticado em lugar sem iluminação e de acesso difícil ou raramente freqüentado. A escuridão por si só não afasta o delito.


Trata-se de crime formal (o crime para ser consumado independe da superveniência do resultado; ex: art. 317 CP) e de perigo, sendo irrelevante para a consumação do crime que a ação do agente não tenha sido presenciada por qualquer pessoa ou que as pessoas a caso presentes não se tenham sentido lesadas em seu sentimento de pudor.


Objeto jurídico → o pudor público

Sujeito ativo → qualquer pessoa

Sujeito passivo → a coletividade

Tipo objetivo → a conduta punida é praticar ato obsceno, isto é, ato que ofende o pudor público, objetivamente, de acordo com o meio ou circunstâncias em que é praticado. A conduta deve ser praticada em lugar público ou aberto ao público ou exposto ao público.

Tipo subjetivo → o dolo, ou seja, a vontade livre de praticar o ato, consciente da publicidade do local e de estar ofendendo o pudor público. Não há punição a título de culpa.

Elemento subjetivo → é o dolo (direto ou eventual quando se assume o risco).

Momento consumativo → com a realização do ato que ofende a moral pública sexual. Com a efetiva prática do ato, independente de que alguém se sinta ofendido (delito formal, de perigo).

Tentativa → inadmissível.

02∕05∕05
ESCRITO OU OBJETO OBSCENO (art. 234 CP)

Art. 234 CP – “Fazer, importar, exportar, adquirir ou ter sob a sua guarda, para fim de comércio, distribuição ou de exposição pública, escrito, desenho, pintura, estampa ou qualquer objeto obsceno: pena – detenção, de 6 meses a 2 anos, ou multa.”




§ único – Incorre na mesma pena quem:



 
I – vende, distribui ou expõe à venda ou ao público qualquer dos objetos referidos neste artigo;




II – realiza, em lugar público ou acessível ao público, representação teatral ou exibição cinematográfica de caráter obsceno, ou qualquer outro espetáculo, que tenha o mesmo caráter;




III – realiza, em lugar público ou acessível ao público, ou pelo rádio, audição ou recitação de caráter obsceno;

----Escrito ou Objeto Obsceno (art. 234, caput CP)


Estamos diante de um tipo misto alternativo (no mesmo tipo tem-se várias modalidades do crime). “Fazer”, “importar”, “exportar”, “adquirir”, “ter sob sua guarda” – a prática de mais de uma modalidade prevista no tipo não caracteriza mais de um crime.


As ações previstas neste tipo devem ser praticadas com finalidade especial; para fim de comércio, de distribuição ou exposição pública. Não é punível a conduta para uso próprio. É necessário além do dolo, o especial fim de agir.


Princípio da adequação social – não se pune bancas de jornais, sex shops, isto porque a sociedade de certa forma permite.


Objeto jurídico → o pudor público

Sujeito ativo → qualquer pessoa

Sujeito passivo → a coletividade
 
Tipo objetivo → são várias as ações incriminadoras, tratando-se de tipo penal misto alternativo (o crime será único, ainda que o agente pratique mais de uma das ações indicadas): fazer (criar, produzir), importar (fazer entrar  no país), exportar (fazer sair para outro país), adquirir (obter, a título oneroso ou não) ou ter sob sua guarda (guardar). As ações, todavia, devem ser praticadas com finalidade especial: para fim de comércio, de distribuição ou exposição pública; não é punível a conduta para uso próprio. O objeto material é indicado: escrito, desenho, pintura, estampa ou qualquer objeto obsceno; abrange, assim, filmes, fotografias, discos, etc. É sempre discutível o caráter de obscenidade em obras artísticas e literárias, sendo necessária a apreciação do seu conjunto e que a obra materialmente expresse um fato atentatório ao pudor público, revelando por parte do autor o propósito de excitar a sensualidade e a luxúria.  

Tipo subjetivo → o dolo e o elemento subjetivo do tipo indicado pelo especial fim de agir (para comércio, distribuição ou exposição pública). Não há forma culposa do delito.

Erro → deve ser apreciado de acordo com os arts. 20 e 21 CP

Consumação → com a prática das ações, sendo dispensável a efetiva ofensa ao pudor público (delito de perigo).

Tentativa → admite-se

Fim de comércio → não é necessário o efetivo comércio, bastando que esse seja o intuito do agente.

Crime de perigo → é dispensável que ocorra a ofensa ao pudor público, bastando a sua possibilidade.

Concurso de crimes → nas hipóteses de importar e exportar, o crime é este do art. 234 e não o de contrabando do art. 334 CP.

Noção: com a mesma pena são punidas outras condutas análogas:

A) Venda, distribuição ou exposição à venda ou ao público (inciso I)

B) Representação teatral exibição cinematográfica ou qualquer outro espetáculo, em lugar público ou acessível ao público (inciso II)

C) Audição ou recitação, em lugar público a este, ou pelo rádio (inciso III). Entende-se que inclui a televisão.

----Espetáculo Obsceno (art. 234, II CP)


A apresentação artística não constitui crime.

----Audição ou Recitação Obscena 


É a ação de realizar publicamente discursos, conferências, leitura, canto, etc. A recitação é feita diante do público. A audição é feita pelo rádio ou auto- falante, sendo que a divulgação é muito maior, atingindo um número a mais de pessoas.

CRIME DE QUADRILHA OU BANDO – Art. 288 CP


Art. 288 CP – “Associarem-se mais de 3 pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes: pena – reclusão, de 1 a 3 anos”.




§ único – “A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é armado”.


É um crime plurissubjetivo ou também denominado de concurso necessário. Só pode ser praticado por mais de 3 pessoas, exige-se assim, a presença de no mínimo 4 pessoas (não é concurso de pessoas).


O que caracteriza o crime é a associação estável e permanente, ou seja, sem a estabilidade não há crime de quadrilha ou bando. Não basta a associação meramente eventual ou ocasional. Estão excluídos os atos imorais e as contravenções.


Existe sempre a pluralidade de crime, não basta um único crime.


Há uma divergência doutrinária se no crime de modalidade continuada pode haver crime de quadrilha ou bando, visto que não há pluralidade de crimes e sim, um único crime.

Objeto jurídico → a paz pública 

Sujeito ativo → qualquer pessoa. Trata-se de crime coletivo ou plurissubjetivo, que requer a participação, pelo menos, de quatro pessoas.

Sujeito passivo → a coletividade 

Tipo objetivo → o núcleo indicado é associarem-se, que traz a significação de ajuntarem-se, reunirem-se, aliarem-se, agregarem-se. Exige a lei que sejam mais de três pessoas, daí resultando o número mímero mpindo o nde treunirem-se, aliaçbjetivo, que requer a participaçgir (para com assim, filmes, fotografias, discos, etc.



nimo de quatro pessoas, no qual se contam também, os inimputáveis, quando estes tiverem capacidade para entender e integrar a associação. O núcleo associar-se implica a idéia de estabilidade, razão pela qual se exige que a associação seja estável ou permanente. E, quadrilha ou bando, diz a lei, usando vocábulos sinônimos, que se definem como associação estável ou permanente de delinqüentes, com o fim de praticar reiteradamente crimes, da mesma espécie ou não, mais sempre mais ou menos determinados. A associação deve ser para fim de cometer crimes, ou seja, com a finalidade de praticar mais de um crime, considerando-se como crimes os fatos assim definidos em lei, não sendo suficiente a finalidade de praticar contravenções, fatos ilícitos ou imorais. 

Tipo subjetivo → o dolo, elemento subjetivo do tipo referido pelo especial fim de agir (para o fim de cometer crimes). Não há modalidade culposa.

Consumação → com a efetiva associação das pessoas, independentemente da prática de algum crime pela quadrilha. É infração permanente. Não se exige para a consumação a prática de um crime por um dos integrantes, ou seja, não é necessário que todos eles tenham praticado algum tipo de crime.

Tentativa → não se admite.

Concurso de crimes → haverá concurso material para os crimes cometidos, mas apenas para os integrantes do bando que tenham efetivamente participado desses delitos. A quadrilha, porém, será sempre única, pois é infração permanente. Em nossa opinião, não pode haver concurso entre quadrilha e roubo (ou furto) também qualificado pelo número de pessoas, pois redundaria em duplicidade de punição; só com as formas sem a qualificação decorrente da pluralidade de agentes.

Figura qualificada (§ único): se a quadrilha ou bando é armado, considerando-se tanto a arma própria como a imprópria. Não é pacífico que seja suficiente estar armado um só membro do bando, embora predomine esse entendimento na doutrina. Aplica-se em dobro a pena do caput.

Absolvição quanto aos demais crimes → optando o julgador pela absolvição do acusado, em virtude da não-comprovação do roubo, seqüestro e contrabando de armas, não pode subsistir a condenação por quadrilha, cuja base real consistiria unicamente nos mesmos fatos.

Cada integrante da associação criminosa responde pelo crime de quadrilha e pelo crime por ele praticado na quadrilha. Não se exigindo que os integrantes se conheçam e nem que cada um deles saiba a atividade do outro na organização criminosa (concurso criminal). 

O inimputável serve para o computo necessário para a formação do crime de quadrilha ou bando.


Pode se prender dois réus por crime de quadrilha ou bando, desde que se tenha certeza de que há uma associação e não se consiga identificar os outros integrantes. Não há necessidade da identificação de todos os integrantes, mais não pode haver dúvida da existência de no mínimo 4 pessoas.


Caso haja 4 membros e um deles seja absolvido por negativa de autoria será descaracterizado o crime de quadrilha ou bando, respondendo cada um pelos atos cometidos.


Para o aumento de pena no bando armado não é necessário que todos estejam munidos de armas.

09⁄05⁄05

CRIME DE ENTORPECENTE – Lei 6368 ⁄ 76


O art. 281 CP foi revogado por essa lei.


O bem jurídico tutelado é a saúde pública.


A primeira conduta delituosa está prevista no art. 12 da lei que pune o tráfico de entorpecentes (possui diversas modalidades).


A lei não define muito bem o traficante e o usuário, fazendo uma confusão. É uma lei conservadora, reacionária.


O traficante e o usuário tem a mesma pena de 3 à 15 anos, sendo esta uma questão muito questionada.


O tráfico é considerado um crime hediondo previsto no art. 2° da lei 8072 ⁄ 90 (não tem direito a fiança, possui regime integralmente fechado, não tem direito a indulto). OBS: a tortura hoje em dia admite a progressão de regime.


O art. 16 possui 3 modalidades (“adquirir”, “trazer consigo”, “guardar”) que também estão previstas no art. 12, sendo que a diferença esta no especial fim de agir. No art. 16 da  lei 8072 ⁄ 90 o especial fim de agir é para uso próprio.


A quantidade e as circunstâncias devem ser levadas em consideração – art. 37 da lei. 


Art. 14 – hipótese de associação para o tráfico. É uma lei especial, portanto prevalece em relação a uma lei geral. Assim, o art. 14 prevalece em relação ao art. 288. É uma norma subsidiária, ou seja, a sua aplicabilidade está condicionada a inaplicabilidade do art. 12 da lei.


Desordem Legislativa


Art. 8º da lei 8072 ⁄ 90


Existem 4 legislações que dizem respeito ao crime de entorpecentes.


A lei 10409 ⁄ 2002 veio para revogar a lei 6368 ⁄ 76, mais o Presidente da República vetou a maior parte penal da lei (parte material), mantendo a parte processual. Se aplicando assim a parte processual da lei..

Surgiram várias correntes em relação ao art. 8° da lei 8072 ⁄ 90:

1) O art. 14 de lei 6368 ⁄ 76 foi revogado, pois é uma lei posterior e também deve-se levar em consideração que diante da dúvida aplica-se  a lei mais benéfica (sendo que o preceito – descrição – e a sanção mais graves estão previstas no art. 14). Tanto a sanção como o preceito beneficiam o réu no art. 8º, devendo este então prevalecer..

2) Diz que o art. 14 não foi revogado porque a lei 8072 ⁄ 90 mesmo sendo posterior, integra a parte geral do código, não sendo assim, uma lei específica. O principal fundamento é que o art. 10 da lei 8072⁄ 90 alterou o § único do art. 35 da lei 6368 ∕ 76. A própria lei 8072 ⁄ 90 faz referência ao art. 14 da lei 6368 ⁄ 76, não podendo assim revoga-lo.

3) Abrange as duas correntes. Ocorreu uma derrogação (uma revogação parcial). Conjuga as duas correntes. O preceito do art. 14 continua presente o que alterou foi a pena aplicada pelo art. 8º.

Progressão de Regime no tráfico de Entorpecentes

O art. 2º, § 1º da lei 8072 ⁄ 90 – regime integralmente fechado.

Art. 83, I, II, V do CP – O juiz poderá condenar (.........) desde que: + de 1 ∕ 3 o réu não seja primário;   + de 1 ⁄ 2 se não for reincidente; + de 2 ∕ 3 se for condenado por crime hediondo ( o livramento condicional é uma liberdade antecipada).

Lai 9455 – lei de tortura – prevê no seu art 1°,§ 7º que o condenado iniciará a pena (.........) podendo assim ter progressão de regime. Sendo que este crime é equiparado pela lei dos crimes hediondos, havendo dessa forma uma violação ao princípio da isonomia.
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MOEDA FALSA (art. 289 CP)

Art. 289, CP – “Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro: Pena – reclusão, de 3 a 12 anos, e multa”.

Tipo penal → tem por finalidade a preservação da confiança na autenticação da moeda como símbolo de valor estabelecido pelo estado.

A moeda é medida de valor, é meio de troca e também é reserva de mercado.

A falsificação de moeda pode desestabilizar a economia, como também o comércio (desestabilização na relação de consumo).

É um crime formal e de perigo, a sua consumação independe da superveniência de qualquer resultado.

A ação consiste em falsificar, fabricando ou alterando moeda metálica ou papel moeda de curso legal no Brasil ou no exterior. fabricando ou alterando moeda met sua consumaç tamb












































































A moeda tem que ter curso legal, ou seja, quando ela não pode ser rejeitada, não pode deixar de ser recebida.


Aquele que não aceitar o real está praticando uma contravenção penal.


Se a pessoa passa uma outra moeda que não está em curso legal (não está em circulação) está se praticando estelionato e não o crime de falsificação de moeda.


Quando a falsificação for grosseira não existe crime. A falsificação exige imitar o que é verdadeiro, sendo certo que quando não for idônea, capaz de iludir ninguém, o crime é impossível.


Porém, deve se observar o caso concreto para analisar se a falsificação é idônea ou não através da análise se iludiria uma pessoa mediana. Isso é uma questão de súmula, jurisprudência.


Do ponto de vista jurídico entende-se por moeda a peça metálica cunhada pelo estado ou órgão autorizado, que tem curso legal no país ou no estrangeiro.


Tem curso legal a moeda que não pode ser recusada como meio de pagamento (art. 43 LCT).


A moeda retirada de circulação não tem curso legal e, portanto, não pode ser objeto deste crime. Pode, entretanto, configurar fraude (estelionato).


Momento consumativo → ocorre com a falsificação, não sendo necessário que a moeda entre em circulação ou cause efetivamente algum dano.


Há uma discussão se a tentativa é admitida ou não.


Independente da quantidade de produção (produzida num único momento) responde-se por um único crime. Mais a quantidade pode influenciar no aumento da pena. Porém, se há diversos momentos de produção há crime continuado.

Objeto jurídico → a fé pública

Sujeito ativo → qualquer pessoa

Sujeito passivo → o estado

Tipo objetivo → o núcleo é falsificar, que tem a significação de apresentar como verdadeiro o que não é, e de dar aparência enganosa a fim de passar por original. São previstos dois meios de execução: A) fabricando-a, hipótese em que há contratação, isto é, o agente faz a moeda, totalmente; B) ou alterando-a, caso em que há modificação ou alteração da moeda, para que esta apresente valor superior. A alteração punível, portanto, é aquela operada por sinais que indicam o valor. A moeda falsa precisa ser apta a enganar o homem comum, não sendo punível a falsificação grosseira. Todavia, o STJ entende que a utilização de papel-moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o crime de estelionato (art. 171 CP), da competência da Justiça Estadual. O objeto material é a moeda-metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro, que o agente fabrica ou altera, dando a impressão de verdadeiro. Moeda de curso legal é aquele cujo recebimento é obrigatório por lei.

Tipo subjetivo → o dolo, que consiste na vontade de falsificar, com consciência do curso legal e da possibilidade de vir a moeda a entrar em circulação. Não há modalidade culposa.

Consumação → com a efetiva falsificação, independentemente de outros resultados.


Falsificação grosseira → se for visível a grosseria da falsificação da moeda, não se justifica a incriminação no art. 289, caput, mas sim em crime de estelionato da competência da Justiça Estadual e não Federal.

Concurso com estelionato → quem adquire bens utilizando dinheiro falso deve responder somente pelo crime do art. 289, § 1°, ficando o estelionato absolvido pela aplicação do princípio da consumação.

----Circulação de moeda falsa (§ 1°)

Art. 289, § 1° - “Nas mesmas pena incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa”.


Pune quem põe em circulação, introduz moeda falsa no mercado.


Se a pessoa põe em circulação e produz a moeda falsa, responde apenas pelo crime de falsificação. A circulação é o exaurimento do crime.


Objeto jurídico → a fé pública

Sujeito ativo → qualquer pessoa

Sujeito passivo → o estado


Tipo objetivo → o objeto material é a moeda falsa. Pune-se a conduta de quem, por conta própria ou alheia: A) importa (faz entrar no território nacional); B) exporta (faz sair do território nacional); C) adquire (obtém para si, onerosa ou gratuitamente); D) vende (cede ou transfere por certo preço); E) troca (permuta); F) cede (entrega a outrem); G) empresta (empresta com a condição de haver restituição); H) guarda (tem sob guarda ou à disposição); I) introduz na circulação (passa a moeda a terceiro de boa-fé).

Tipo subjetivo → o dolo, que consiste na vontade livre e consciente de praticar as ações alternativamente previstas. Não há forma culposa.

Consumação → com a efetiva prática de uma das ações, sem dependência de outras conseqüências. Na hipótese de guarda é crime permanente.

Tentativa → admite-se


Introdução na circulação → para caracterização do § 1°, é imprescindível a demonstração de ciência inequívoca por parte do agente da falsidade da moeda.

----Figura privilegiada (§ 2°)

Art. 289, § 2° - “Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira, moeda falsa ou alterada, a restitui à circulação depois de conhecer a falsidade, é punido com detenção de 6 meses a 2 anos, e multa”.


Tipo privilegiado – é aquele que recebe de boa-fé (receptor de boa-fé, desconhece a falsificação da moeda), mais descobre em determinado momento que foi enganado e a re-introduz no mercado.


Vai destituir o privilégio se a pessoa furtou, roubou, achou (...). Somente tem o privilégio quem recebe de boa-fé, que num primeiro momento é lesado.

Objeto jurídico → a fé pública

Sujeito ativo → qualquer pessoa que tenha recebido a moeda de boa-fé

Sujeito passivo → o estado

Tipo objetivo → a moeda falsa ou alterada deve ter sido recebida de boa-fé, como verdadeira. Ou seja, o agente recebeu o dinheiro como se fosse legítimo, ignorando a sua falsidade. Embora recebendo a moeda de boa-fé, o agente a restitui a circulação (passa a terceiro de boa-fé), depois de conhecer a falsidade, ou seja, após ter certeza de que ela é falsa. A restituição à própria pessoa de quem recebera a moeda falsa é atípica. No caso de dúvida quanto ao conhecimento da falsidade, a solução deve beneficiar o agente, pois o crime não é punido a título de culpa.

Tipo subjetivo → o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de restituir a moeda falsa à circulação, com pleno e efetivo conhecimento de que é falsa; exige-se o dolo direto, não bastando o eventual. Não existe forma culposa.

Consumação → com a restituição à circulação

Tentativa → admite-se 

----Fabricação, emissão ou autorização irregular (§ 3°)

Art. 289, § 3° - “É punido com reclusão, de 3 a 15 anos, e multa, o funcionário público ou diretor, gerente, ou fiscal de banco de emissão que fabrica, emite ou autoriza a fabricação ou emissão:




I – de moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei;




II – de papel-moeda em quantidade superior à autorizada”.

Objeto jurídico → a fé pública

Sujeito ativo → somente funcionário público, diretor, gerente ou fiscal de banco emissor de moeda (crime próprio).

Sujeito passivo → o estado

Tipo objetivo → pune-se o funcionário público ou diretor, gerente ou fiscal de banco de emissão que: A) fabricar; B) emite; C) autoriza a fabricação; D) autoriza a emissão. O objeto material é: A) moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei (inciso I). Para a tipificação é necessário que o título ou o peso sejam inferiores, pois, se forem superiores, apenas haverá infração administrativa; B) papel-moeda em quantidade superior as autorizada. A quantidade inferior é penalmente atípica.

Tipo subjetivo → o dolo, que consiste na vontade da praticar a ação, com consciência da violação quanto à quantidade, título ou peso. Não há figura culposa.

Consumação → é intranqüila a natureza material ou formal do crime. Pr isso, é questionado o momento de sua consumação: A) com a fabricação, emissão ou autorização seguida do fabrico ou emissão, pois é infração material; B) para outros autores o crime seria formal.

Tentativa → admite-se

----Desvio e circulação indevida (§ 4°)

Art. 289, § 4° - “Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz circular moeda, cuja circulação não estava ainda autorizada”.


Objeto jurídico → a fé pública

Sujeito ativo → qualquer pessoa

Sujeito passivo → o estado

Tipo objetivo → o objeto material, não é moeda falsa ou emitida em excesso, mas a moeda legal, cuja circulação não estava ainda autorizada. Pune-se a ação de quem desvia e faz circular essa moeda, ou seja, a retira de onde está guardada e a põe em circulação. Para a maioria dos autores não se exige proveito do agente.

Tipo subjetivo → o dolo, que consiste na vontade de desviar e fazer circular com consciência de que a circulação ainda não estava autorizada. Não há punição a título de culpa.

Consumação → com a entrada em circulação.

Tentativa → admite-se.
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CORRUPÇÃO PASSIVA (art. 317 CP)


Art. 317 – Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:


Pena – reclusão, de um a oito anos, e multa;


§ 1° - A pena é aumentada de um terço se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional.

§ 2° - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cabendo a pedido ou influência de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.


Praticado por funcionário público contra a administração geral. É um crime próprio, bilateral, forma (não há necessidade que ele pratique o ato de ofício, basta receber).


Corrupção passiva imprópria é aquela que o ato praticado pelo funcionário público não representa um ato ilícito.

O ato que visa a corrupção praticada não é necessariamente uma violação do dever de ofício. Haverá crime mesmo se a vantagem é solicitada, recebida ou aceita para pratica de ato regular e legal. Deve no entanto, o ato ser de atribuição ou estar relacionado com o exercício de sua função. Pois caso contrário o crime será outro.

É indiferente a pluralidade de atos praticados desde que representem a contra-prestação de uma única vantagem.

Objeto jurídico → a administração pública, especialmente a sua moralidade.

Sujeito ativo → só o funcionário público, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, desde que pratique o crime em razão da função pública. Contudo, o particular poder ser co-autor ou partícipe, desde que tenha conhecimento da condição de funcionário público do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado, a entidade de direito público e a pessoa prejudicada.

Tipo objetivo → são três as ações previstas: A) solicitar (pedir); B) receber (aceitar, entrar na posse); C) aceitar promessa (anuir, concordar com a proposta0. O objeto material é a vantagem indevida. A solicitação, recebimento ou aceitação de promessa, deve ser para si (para o próprio agente) ou para outrem. E pode ser solicitada direta (pelo próprio funcionário) ou indiretamente (mediante interposição de outra pessoa). A solicitação tanto pode ser feita expressamente como disfarçada ou veladamente. É imprescindível, sempre, que seja em razão dela (função pública do agente), ainda que fora da função ou antes de assumi-la. O que se pune é o tráfico da função pública. Assim, a associação, recebimento ou aceitação deve ser para a prática ou omissão de ato legal e regular (será chamada corrupção imprópria) ou não (neste caso, denominada corrupção própria). 

Tipo subjetivo → o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de praticar as ações previstas, e o elemento subjetivo do tipo implícito na expressão “para si” ou “para outrem”. Não há forma culposa.

Consumação → com a efetiva solicitação, recebimento ou aceitação. Nas formas de receber e aceitar, há a pratica, por outra pessoa, do crime de corrupção ativa (art. 333, caput).

Tentativa → é discutível a sua admissibilidade.

Crime putativo provocado → vide nota do art. 17 CP, sob igual título.

Concurso de pessoas → quanto à co-autoria ou participação, vide art. 316, caput (concussão). O corruptor incide no art. 333 CP (corrupção ativa).

----Figura qualificada (§ 1°)

Noção → é a chamada corrupção própria exaurida. Ocorre quando o funcionário em conseqüência da vantagem ou promessa, efetivamente: A) retarda (atrasa) ato de ofício; B) deixa de praticar qualquer ato de ofício (omite); C) ou pratica infringindo dever funcional (pratica ato que viola dever de sua função). A pena é aumentada de um terço.

----Figura privilegiada (§ 2°)

Noção → Nesta figura, o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, mas o faz cedendo a pedido ou influência de outrem. O agente transige em seu dever não por visar a uma vantagem direta, mas em razão de pedido ou influência de terceira pessoa, a quem lhe interessa agradar ou adular.

Confronto → se transige, por indulgência, em responsabilizar subordinado, vide art. 320 CP.

----Figura qualificada: tratando-se de ocupante de cargo em comissão, função de direção ou assessoramento.

O recebimento é infração bilateral → na modalidade de receber o crime é bilateral, de forma que não é possível a condenação dos passivos, quando os corruptores ativos forem absolvidos.

Em proveito da administração → não configura o art. 317 se a importância não foi recebida para si ou para outrem, mas em proveito do próprio serviço público.

Corrupção passiva e concussão → se não houve exigência por parte do agente, ms mera solicitação de propina, é corrupção passiva e não concussão.

CORRUPÇÃO ATIVA (art. 333 CP)


Art. 333 – Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:


Pena – reclusão, de um a oito anos, e multa.


Parágrafo único – A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.


Particular promovendo a corrupção; Crime bilateral. O objeto da tutela penal é a preservação da probidade no exercício da função pública.

Objeto jurídico → a administração pública, especialmente a sua moralidade.

Sujeito ativo → qualquer pessoa.

Sujeito passivo → o estado.

Tipo objetivo → dois são os núcleos alternativamente indicados: A) oferecer, que tem o sentimento de pôr à disposição para que seja aceito; o oferecimento pode ser praticado das mais diversas formas, mas precisa ser inequívoco; B) prometer, cuja significação é obrigar-se, comprometer-se, garantir dar alguma coisa. O objeto matéria é vantagem indevida. O oferecimento ou promessa deve ser a funcionário público, direta ou indiretamente, para determina-lo a praticar (executar), omitir (deixar de praticar) ou retardar (atrasar ou não praticar em tempo útil) ato de ofício (administrativo ou judicial, da competência do funcionário). O ato a que o agente visa pode ser legal ou ilegal, irregular ou não. Note-se que não caracteriza o crime o oferecimento posterior à ação ou omissão, sem anterior promessa, pois o crime é dar para que se faça ou omita e não dar porque se fez ou se omitiu. Se houve imposição do funcionário para o oferecimento ou promessa, não há corrupção ativa, mas concussão praticada pelo funcionário (art. 316 CP). Também não haverá crime se o agente oferece ou promete a vantagem para livrar-se de ato ilegal do funcionário ou para que este pratique ato que não é de sua competência.

Tipo subjetivo → o dolo (consciência e vontade de oferecer ou prometer vantagem) e o elemento subjetivo do tipo referente ao especial fim de agir (para determina-lo a praticar, omitir ou retardar). Não há modalidade culposa.

Consumação → quando o oferecimento ou promessa chega ao conhecimento do funcionário, ainda que ele o recuse. É crime formal ou de mera conduta, que se consuma mesmo que o funcionário rechace o suborno.

Tentativa → admite-se, teoricamente.

Confronto → se o suborno é imposto ou exigido pelo funcionário, o crime será só deste (concussão, art. 316 CP)

Concurso de pessoas → pode haver participação, até mesmo de algum funcionário que auxilie o corruptor. No entanto, não existe co-autoria entre o corruptor e o corrupto, pois este comete o crime do art. 317 CP (corrupção passiva) e aquele, o do art. 333 (corrupção ativa).

----Figura qualificada (parágrafo único): há a figura qualificada se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário efetivamente retarda ou omite ato de ofício, ou pratica ato infringindo dever funcional (ato indevido). Nota-se que se há pratica efetiva, mas de ato de ofício (ato legal), a tipificação será no caput e não nesta figura qualificada.

PREVARICAÇÃO (art. 319 CP)


Art. 319 – Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:


Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.


A ação consiste em retardar ou deixar de praticar ato de ofício ou praticá-lo contra disposição expressa em lei.


O especial fim de agir é para satisfazer sentimento ou interesse pessoal.


Admite-se a tentativa na modalidade omissiva.

Momento consumativo: - na modalidade omissiva com a omissão do ato; deixar de praticar ou com o seu retardamento;




   - na modalidade comissiva com a prática do ato.

Ato de ofício → é imprescindível que o agente esteja no exercício da função. Se a ordem judicial não pode ser materialmente cumprida por ausência de competência na sua esfera de atribuição inexiste prevaricação.

Objeto jurídico → a administração pública

Sujeito ativo → funcionário público

Sujeito passivo → o estado

Tipo objetivo → São três modalidades previstas: A) retardar, indevidamente, ato de ofício. O funcionário atrasa, delonga, não praticando o ato em tempo útil ou excedendo os prazos legais; B) deixar de praticar indevidamente, ato de ofício. O agente omite, não pratica, definitivamente, o ato, embora, haja expresso mandamento legal em contrário. Ato de ofício é aquele que se compreende nas atribuições do funcionário, ou em sua competência, ou seja, ato administrativo ou judicial. Nas duas primeiras modalidades a omissão ou retardamento é feito indevidamente, ou seja, de modo indevido, injustificado ou ilegal. Na última modalidade ©, há prática de ato, mas não é ato de seu dever, e, sim, ato que transgride disposição expressa constante de lei (não de regulamento). Na prevaricação, a conduta é para satisfazer interesse ou sentimento pessoal (de natureza material ou moral), finalidade que marca o dispositivo e o diferencia de outros delitos contra a administração pública. Naturalmente não haverá esse crime se o agente retarda ou omite ato de ofício que, se, praticado, poderá acarretar a responsabilidade penal ou administrativa dele próprio (ex; retardar a prestação de contas para encobrir seu próprio desfalque).

Tipo subjetivo → o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de praticar as ações ou omissões indicadas, e o elemento subjetivo do tipo expresso pela especial finalidade de agir (“para satisfazer interesse ou sentimento pessoal”). Não há punição a título de culpa. 

Consumação → com o efeito retardamento, omissão ou prática.

Tentativa → admite-se na forma comissiva, mas não na omissiva.


Figura qualificada → tratando-se de ocupante de cargo em comissão, função de direção ou assessoramento, vide §2°

CONCUSSÃO – Art. 316 CP


Art. 316 – Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida:


Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa.

Excesso de exação


§ 1° - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza:

Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa

§ 2° - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para recolher aos cofres públicos:

Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Crime contra a administração pública (crime próprio).

A conduta típica consiste em exigir, impor, ordenar vantagem indevida aproveitando-se o agente do temor que a sua autoridade inspira, influencia na manifestação volitiva do sujeito passivo. Têm-se um constrangimento.

A exigência deve ser feita para si (para o agente) ou para outrem (terceira pessoa) e pode ser feita de forma direta (pelo próprio agente) ou indireta (por meio de interposta pessoa, ou seja, por um intermediário). É necessário que o funcionário faça a exigência em razão da função pública ainda que fora da função ou antes de assumi-la. O que o agente exige é vantagem indevida considerando-se como tal a vantagem lícita imediata ou futura. Tem natureza econômica ou patrimonial. A vantagem deve beneficiar o próprio agente ou terceira pessoa. Caso a administração pública seja beneficiada o crime será outro, o de excesso de exação (art. 316, §1° CP). O momento consumativo é com a exigência. É um crime formal.

Objeto jurídico → a administração pública

Sujeito ativo → somente o funcionário público, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, desde que cometa o crime em razão da função. Contudo, o particular pode ser co-autor ou partícipe, desde que tenha conhecimento da condição de funcionário público do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado, a entidade de direito público e a pessoa que sofre a concussão.

Tipo objetivo → o núcleo previsto é exigir, que tem o sentido de reclamar, demandar, impor, ordenar. A exigência deve ser para si (para o agente) ou para outrem (terceira pessoa). E pode ser feita de forma direta (pelo próprio agente) ou indireta (por meio de interposta pessoa). A exigência pode ser explícita ou implícita. É indispensável que o funcionário faça a exigência em razão dela (função pública), ainda que fora da função ou antes de assumi-la. O que o agente exige é vantagem indevida, considerando-se, como tal, a vantagem ilícita, imediata ou futura, de natureza econômica ou patrimonial. A vantagem deve beneficiar o próprio agente ou terceira pessoa. Caso a administração seja a beneficiada, o crime será outro, de excesso de exação (art. 316, § 1° CP). Note-se que a ação incriminada na concussão é exigir e não receber. Assim, a exigência consuma o crime e o recebimento da vantagem exigida é mero exaurimento. Portanto, o agente não pode ser preso em flagrante quando vai, depois, receber a vantagem anteriormente exigida.

Tipo subjetivo → o dolo, que consiste da vontade livre e consciente de exigir vantagem que sabe ser indevida, e o elemento subjetivo do tipo contido na expressão “para si” ou “para outrem”. Não há modalidade culposa. 

Consumação → coma efetiva exigência, independentemente do recebimento da vantagem (crime formal).

Tentativa → Hungria entende ser inadmissível, embora ela possa ser imaginada por nós, naqueles casos em que a exigência não seja verbal. 

Crime putativo provocado → vide nota ao art. 317 do CP.

----Excesso de exação (§1°)


Objeto jurídico → a administração pública

Sujeito ativo → somente o funcionário público, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, desde que cometa o crime em razão da função. Contudo, o particular pode ser co-autor ou partícipe, desde que tenha conhecimento da condição de funcionário público do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado, a entidade de direito público e o particular prejudicado.

Tipo objetivo → o excesso de exação é previsto sob duas modalidades distintas: exigência indevida e cobrança vexatória. Primeira modalidade: pune-se a conduta do funcionário que exige (reclama, demanda). São indevidos porque não são determinados por lei, ou porque não os deve o contribuinte, ou porque excedem ao quantum legal. Segunda modalidade: incrimina-se o comportamento do funcionário que, embora devido (o tributo ou contribuição social), emprega na cobrança meio vexatório (humilhante, que causa vergonha) ou gravoso (que acarreta maiores despesas para o contribuinte), que a lei não autoriza.

Tipo subjetivo → na primeira parte do § 1° é o dolo, que consiste na vontade livre e consciente de exigir tributo ou contribuição social que sabe (dolo direto) ou deveria saber (dolo eventual) indevido. Na segunda parte é apenas o dolo direto. Não há forma culposa.

Consumação → na primeira modalidade, com a efetiva exigência, sem dependência do recebimento. Na segunda modalidade, com o emprego do meio não autorizado. 

Tentativa → admite-se.

Confronto → se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de terceiro, o que recebeu indevidamente, § 2° deste art. 316 (figura qualificada).

----Figura qualificada (§ 2°)

Alcance → este §2° diz respeito, tão-só, ao crime de excesso de exação previsto no §1° (1° parte).

Objeto jurídico → a administração pública

Sujeito ativo → somente o funcionário público, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, desde que cometa o crime em razão da função. Contudo, o particular pode ser co-autor ou partícipe, desde que tenha conhecimento da condição de funcionário público do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado, a entidade de direito público e o particular prejudicado.

Tipo objetivo → pune-se a conduta do funcionário que, após praticar a primeira modalidade do delito de excesso de exação (exigir tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido), em vez de recolher aos cofres públicos o tributo ou contribuição social que recebeu indevidamente do contribuinte, o desvia. O desvio deve ser em proveito próprio ou de outrem. O desvio precisa ser antes do recolhimento ao tesouro público, senão poderá caracterizar peculato (art. 312 CP).

Tipo subjetivo →o dolo, que consiste na vontade livre e consciente de desviar a importância indevidamente recebida, e o elemento subjetivo do tipo contido na expressão “em proveito próprio ou de outrem”. Não há modalidade culposa. 

Consumação →  com o efeito desvio

Tentativa → admite-se

----Figura qualificada especial: na hipótese de agente ocupante de cargo em comissão, função de direção ou assessoramento, vide art. 327, § 2° CP.
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PECULATO (art. 312)


Art. 312 – “Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de quem tem aposse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio”.


Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.


§ 1° - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário.

PECULATO CULPOSO


§ 2° - Se O funcionário concorre culposamente para o crime de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano.

§ 3° - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.


Apropriação ou desvio. É um dano patrimonial público. Crime contra a administração pública, crime pluriofensivo. É um crime contra a fé pública (a confiança que se tem no funcionário público que representa o Estado).


A objetividade jurídica é a administração pública no seu aspecto patrimonial e moral. Patrimonial porque é um dano ao patrimônio público.


O tipo penal visa preservar a fidelidade e a probidade dos agentes do poder público. O funcionário público representa o Estado. 


A pena é maior do que a do crime de apropriação indébita. Sendo de 2 a 12 anos. O juiz não pode aumentar a pena porque esta já é elementar do tipo.


Art. 30 CP – a condição de funcionário público é elementar do tipo estendendo-se ao particular. Pode desde que seja participação ou co-autoria.


Tem a modalidade de aproximação e também a de desvio. 


A aproximação é fazer a coisa alheia própria e dela dispor como se fosse proprietário, É necessário um fato posterior que constitua um ato de domínio e revele o propósito de apropriar-se da coisa alheia móvel.


Desvio significa dar à coisa destinação diversa daquele para a qual foi ela entregue ao agente.


Não se exige aqui o propósito de aproximação, podendo o desvio dar-se com o simples uso irregular.


Competência funcional em razão de seu cargo e é necessário que ele tenha a posse lícita da coisa. Se houve erro na posse o crime passa a ser de peculato mediante erro de outrem (art. 313 CP).

----Peculato (caput)


Objeto jurídico → a administração pública, em seu aspecto patrimonial e moral.

Sujeito ativo → só o funcionário público (vide notas ao art. 327 e §§ 1° e 2° CP). Todavia, pode haver co-autoria ou participação de pessoas que não sejam funcionários públicos, desde que eles tenham conhecimento desta qualidade do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado e a entidade de direito público; secundária e eventualmente, também o particular prejudicado.

Objeto material → a indicação é ampla? Dinheiro, valor (títulos, apólices, ações, etc) ou qualquer outro bem móvel. A cláusula final deve ser entendida, à semelhança do objeto do crime de furto, como toda coisa móvel, infungível ou não, que possa ser transportada. Assim, por exemplo, o aproveitamento do trabalho de funcionário subalterno não tipifica a infração penal, por não ser coisa móvel. É indiferente que o objeto material seja público ou particular, mais imprescindível que o agente, em razão do cargo, tenha a posse dele. A posse em razão do cargo deve se lícita e legítima para que se enquadre no art. 312 CP.

Tipo objetivo → Na modalidade de peculato-apropriação (primeira parte do caput), o núcleo é apropriar-se, que tem a significação de assenhorear-se, apossar-se. O funcionário age como se a coisa fosse sua, retendo, dispondo ou consumindo o objeto material. Diversamente da apropriação indébita comum (art. 168 CP), entende-se que o peculato não admite compensação nem é descaracterizado pela intenção de restituir. Todavia, não configura o crime a simples mistura dos dinheiros públicos com o próprio dinheiro. Embora seja questão intranqüila, predomina o entendimento de que a infração não fica excluída pela caução ou fiança prestada anteriormente. Pune-se o funcionário que dá ao objeto material destinação diferente daquela para a qual o objeto lhe fora confiado. O desvio deve ser, porém, em proveito (patrimonial ou moral) próprio ou alheio. Se o desvio for praticado em benefício da própria administração, poderá ocorrer outro delito (art. 315 CP), mas não o peculato. O dano material é indeclinável no peculato.


Peculato de uso → é dominante o entendimento de que não existe peculato de uso de coisa infungível.

Tipo subjetivo → na modalidade de peculato-apropriação, é o dolo, consistente na vontade livre e consciente de apropriar-se. Na modalidade de peculato-desvio é também o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de desviar. O elemento subjetivo do tipo vem referido pelo especial fim de agir (em proveito próprio ou alheio), expressamente mencionado na segunda modalidade e implicitamente contido na primeira modalidade. A figura culposa é prevista no § 2°.

Consumação → na modalidade de peculato-apropriação, consuma-se quando o agente, efetivamente, passa a dispor do objeto material como se fosse seu. Na de peculato-desvio, com o efeito desvio, sem dependência de ser alcançado o fim visado.

Tentativa → admite-se, teoricamente.

----Peculato-furto (§ 1°)


Conjuga o furto com o peculato. É a subtração.


Objeto jurídico → a administração pública, em seu aspecto patrimonial e moral.

Sujeito ativo → só o funcionário público (vide notas ao art. 327 e §§ 1° e 2° CP). Todavia, pode haver co-autoria ou participação de pessoas que não sejam funcionários públicos, desde que eles tenham conhecimento desta qualidade do autor (art. 29 e 30 CP).

Sujeito passivo → o estado e a entidade de direito público; secundária e eventualmente, também o particular prejudicado.

Objeto material → É semelhante ao do caput, até mesmo quanto à indistinção entre bem público e particular. Todavia, ao contrário do caput, o agente não tem a posse: embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem.

Tipo objetivo → incrimina-se o funcionário público que subtrai, ou concorre para que seja subtraído. Assim, na modalidade se subtrair, é o próprio funcionário quem subtraí o bem, como no crime de furto (vide nota ao art. 155 CP). Na outra modalidade, de concorrer para a subtração, o funcionário, voluntária e conscientemente, concorre para que terceira pessoa subtrai o objeto material. Nesta última modalidade, há concurso necessário entre o funcionário e a outra pessoa, lembrando-se que a condição funcional daquele se comunicará a esta (art. 30 CP). Em ambas as modalidades é indispensável que o funcionário atue valendo-se da facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. Quanto à facilidade é qualquer circunstância do fato propícia à prática do crime, notadamente o fácil ingresso ou acesso à repartição ou local onde se achava a coisa subtraída, sendo a condição de funcionário ocasião e não causa para o crime. Nas duas modalidades, a conduta do agente deve ser em proveito próprio ou alheio.

Tipo subjetivo → o dolo, consciente na vontade livre e consciente de subtrair ou de concorrer para a subtração, e o elemento subjetivo do tipo contém, referente ao especial fim de agir (visando a proveito próprio ou alheio). A figura culposa está prevista no § 2°.

Consumação → com a efetiva subtração.

Tentativa → admite-se.

----Peculato culposo (§ 2°)


Por negligência, imperícia e imprudência. O crime é plurissubjetivo.


Noção → aplica-se tanto ao peculato-apropriação e ao peculato-desvio (caput) como ao peculato-furto (§ 1°). O funcionário, por não observância do dever de cuiddo a que estava obrigado pelas circunstâncias (vide nota ao art. 18, II CP), concorre (facilita) para que outrem pratique aquelas condutas delituosas, em quaisquer de suas modalidades (até mesmo na de concorrer para a subtração). É imprescindível que exista nexo causal entre o comportamento culposo do funcionário e o crime cometido por outra pessoa. O outrem, a que o parágrafo se refere, pode ser particular ou também funcionário público. Exemplo: o responsável pelo cofre da coletoria que o deixa aberto ao se ausentar, propiciando, culposamente, oportunidade para que outro funcionário subtraia o dinheiro que ficou à vista. Pena: detenção, de três meses a um ano.

----Reparação do dano no peculato culposo (§ 3°)
É aplicável tão-só ao peculato culposo. Se a reparação do dano é anterior a sentença irrecorrível (antes da decisão transitada em julgado), ela extingue a punibilidade. Se o ressarcimento é posterior, reduz de metade a pena imposta. Vide nota no final do art. 107 CP. Arrependimento posterior embora este § 3° não incida nas demais modalidades de peculato, nelas é aplicável o art. 16 CP.

----Figura qualificada → na hipótese de ocupantes de cargos em comissão, função de direção ou função de assessoramento, vide art. 327, § 2° CP.


Na apropriação indébita a precedente posse lícita da coisa móvel e a posterior inversão do título de propriedade. Pratica-se o ato como se a coisa fosse sua. Deve-se sempre fazer antes uma interpelação judicial para que se comprove que se a coisa sua fosse. Crime contra o patrimônio.

